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Resumo: O trabalho em tela dis-

corre sobre os princípios cons-

titucionais, no que concerne 

especifi camente aos princípios 

constitucionais setoriais, ante a 

necessidade de delimitação do 

estudo. Visou-se alcançar a apli-

cação dos princípios constitucio-

nais no âmbito do Direito Penal, 

analisando alguns julgados a fi m 

de entender a posição jurispru-

dencial quanto aos mesmos.

Palavras-chave: Direito Cons-

titucional. Princípios Constitu-

cionais. Princípios aplicados ao 

Direito Penal.

Abstract: The work on screen 

discusses the constitutional prin-

ciples, with regard specifi cally to 

sectoral constitutional principles, 

in view of the need to delimit the 

study. The aim was to achieve 

the application of constitutional 

principles in the scope of Crimi-
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nal Law, analyzing some judg-

ments in order to understand the 

jurisprudential position regar-

ding them.

Keywords: Constitutional Law. 

Constitutional principles. Princi-

ples applied to Criminal Law.

INTRODUÇÃO

O presente estudo tem 

por objeto os princípios consti-

tucionais, tratando da aplicação 

destes ao Direito Penal. Busca-se 

discorrer sobre a aplicação dos 

princípios trazidos pelo texto da 

Carta Magna de 1988 no tocante 

à seara penal, em suas particula-

ridades. 

Assim, se visa respon-

der ao seguinte questionamento: 

os princípios, de grande impor-

tância para a harmonia entre as 

normas de um ordenamento jurí-

dico, têm sido aplicados devida-

mente? Para tanto, se fará uso de 

estudo jurisprudencial.

DESENVOLVIMENTO

Inerente a um sistema 

jurídico está a necessidade de 

existirem princípios que sirvam 

de base para o seu devido funcio-

namento. Os princípios são o co-

rolário do ordenamento jurídico, 

não sofrendo alterações em de-

corrência do tempo, posto o seu 

caráter de estabilidade e amparo 

ao universo normativo. 

No direito brasileiro, 

muitos princípios estão previstos 

no texto da Constituição Federal, 

contribuindo para que a legisla-

ção infralegal tenha um nortea-

mento no sentido de como seus 

preceitos devem ser aplicados. 

Os princípios se diferem das re-

gras pois não comportam deter-

minações específi cas e prescriti-

vas para algum caso ou fato. Isso 
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porque, nas palavras de Rodrigo 

Padilha (2020, p. 163):
As normas cons-
titucionais podem 
ser compreendi-
das como gênero, 
de onde se extraem 
duas espécies: regras 
e princípios (...) os 
princípios são mul-
tifuncionais, ou seja, 
servem para produ-
zir, interpretar e apli-
car leis, extraídas de 
enunciados jurídicos 
de alto grau de abs-
tração e generalida-
de, prescrevendo um 
valor fundamental, e 
não situação de fato.

Assim sendo, trata-se de 

base existente a fi m de orientar a 

criação e aplicação das normas 

jurídicas existentes no ordena-

mento. Para Sarlet, Marinoni 

e Mitidiero (2017, p. 165, 168), 

existem três espécies de princí-

pios constitucionais, das quais se 

destacará os princípios constitu-

cionais setoriais, senão vejamos:
Diferentemente dos 
princípios gerais, 
estes informam um 
ramo específi co do 
direito positivo. Na 
realidade, todo ramo 
do direito é infor-
mado por princípios 
constitucionais. À 
guisa de exemplo, 
podemos citar alguns 
artigos: Princípios 
Constitucionais de 
Direito Administrati-
vo – arts. 37, caput, 
II, §§ 1.º, 3.º e 4.º; 
173, § 1.º, III, da CR. 
(...) Princípios Cons-
titucionais do Direi-
to Penal – art. 5.º, 
XXXIX, XL, XLV, 
XLVI e LVII, da CR.

No presente trabalho, se 

utilizará como objeto de estudo 

os princípios constitucionais de 

Direito Penal. Diante disso, surge 

a necessidade de se fazer uma lei-

tura da aplicação dos princípios 

no âmbito do Direito Penal, te-
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cendo comentários sobre as suas 

peculiaridades e importância.

O Direito Penal é res-

ponsável pela atuação do poder 

punitivo do Estado frente a con-

dutas tipifi cadas como crime. 

Porém, da leitura dessa asserti-

va não pode surgir a conclusão 

de que todo sujeito que pratica 

um crime deva ser repreendido 

a ponto de se perder de vista os 

seus direitos e garantias funda-

mentais, que são expressamente 

previstos no texto constitucional. 

Na mesma linha, con-

forme foi mencionado, a Consti-

tuição Federal de 1988 delimita 

princípios que devem ser segui-

dos pelas normas infralegais. 

Desse modo, se faz necessário 

analisar se tem ocorrido a obser-

vância a tal necessidade. 

PRINCÍPIO DA PRESUNÇÃO 

DE INOCÊNCIA

Sendo também denomi-

nado de princípio da não culpabi-

lidade, ele extrai-se do conteúdo 

do art. 5º, LVII, da Constituição 

Federal, que dispõe:
Art. 5º LVII - nin-
guém será conside-
rado culpado até o 
trânsito em julgado 
de sentença penal 
condenatória.

A importância de tal 

preceito se encontra na própria 

lógica adequada ao processo pe-

nal: não se pode entender que 

pelo fato de uma pessoa ser acu-

sada, ela é de fato culpada. Esse 

princípio é muito caro ao Direito 

Penal. 

O referido vem sendo 

aplicado em diversas situações, 

como por exemplo nos casos que 

envolvem a discussão sobre rein-

cidência ou maus antecedentes 

nas condenações que prescreve-

ram. Sobre o tema, o entendi-



218

ISSN: 2675-7451

Vol. 04  - n 02 - ano 2023

Editora Acadêmica Periodicojs

mento do STJ pode ser visto na 

RvCr 974/RS, o que se denota do 

excerto do julgamento:
Com efeito, a exis-
tência de processos 
criminais sem trân-
sito em julgado, in-
quéritos arquivados, 
bem como de pro-
cessos extintos pela 
prescrição da preten-
são punitiva, não po-
dem subsidiar a con-
sideração de maus 
antecedentes, de má 
conduta social e mui-
to menos de persona-
lidade voltada para 
o crime, porque pre-
valece o princípio da 
presunção de inocên-
cia. (STJ - RvCr: 974 
RS 2006/0235975-
0, Relator: Ministra 
MARIA THEREZA 
DE ASSIS MOU-
RA, Data de Julga-
mento: 25/08/2010, 
S3 - TERCEIRA 
SEÇÃO, Data de 
Publicação: DJe 
28/09/2010)

Disso, se depreende que 

a presunção de inocência tende a 

prevalecer, não sendo possível se 

falar na consideração de circuns-

tâncias como maus antecedentes. 

O que também pode ser obser-

vado em outros julgamentos dos 

Tribunais Superiores, eviden-

ciando a primazia pela presunção 

de inocência:
HABEAS CORPUS. 
CRIME DE RES-
P O N S A B I L I D A -
DE (ART. 1º, I, DO 
DEC.-LEI 201/67). 
DOSIMETRIA DA 
PENA. INQUÉRITO 
POLICIAL EM AN-
DAMENTO. TER-
MO CIRCUNSTAN-
CIADO. AGENTE 
QUE FIGURAVA 
COMO VÍTIMA EM 
UM DOS REGIS-
TROS CRIMINAIS. 
CONSIDERAÇAO 
COMO MAUS AN-
TECEDENTES. IM-
POSSIBILIDADE. 
COAÇAO ILEGAL 
DEMONSTRADA. 
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1. Esta Corte Supe-
rior tem entendido 
que, em respeito ao 
princípio da presun-
ção de inocência, não 
podem ser considera-
dos, para caracteriza-
ção de maus antece-
dentes, má conduta 
social ou de perso-
nalidade negativa, 
inquérito policial que 
ainda esteja em an-
damento ou ação pe-
nal já arquivada. 2. A 
existência de inqué-
rito policial em que 
o paciente fi gurava 
como vítima efetiva-
mente não pode ser 
levada em conside-
ração para a majora-
ção da pena-base, a 
título de maus ante-
cedentes. (...)”. (HC 
109.051/SC, Rel. 
Ministro JORGE 
MUSSI, QUINTA 
TURMA, julgado 
em 14/05/2009, DJe 
15/06/2009). (grifo 
nosso).

HABEAS CORPUS 

- EMPATE. Verifi -
cado o empate no 
julgamento de habe-
as corpus, prevalece 
o entendimento da 
corrente mais favo-
rável ao Paciente. 
PENA-BASE - CIR-
C U N S T Â N C I A S 
JUDICIAIS - MAUS 
ANTECEDENTES 
- PROCESSOS EM 
CURSO E PROCES-
SOS EXTINTOS 
PELA PRESCRI-
ÇAO DA PRETEN-
SAO PUNITIVA - 
CONSIDERAÇAO 
- IMPROPRIEDA-
DE. Confl ita com o 
princípio da não-cul-
pabilidade - “nin-
guém será conside-
rado culpado até o 
trânsito em julgado 
de sentença penal 
condenatória” (arti-
go 5º, inciso LVII da 
Constituição Fede-
ral) - evocar proces-
sos em curso e outros 
extintos pela prescri-
ção da pretensão pu-
nitiva a título de cir-
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cunstâncias judiciais 
(artigo 59 do Código 
Penal), exacerban-
do a pena-base com 
fundamento na con-
fi guração de maus 
antecedentes. PE-
NA-BASE - MAUS 
ANTECEDENTES 
- INEXISTÊNCIA. 
Constatada a erro-
nia na fi xação da 
pena-base, no que 
ocorrida a partir de 
processos extintos 
pela prescrição da 
pretensão punitiva, 
ou ainda em curso, 
bem como ausentes 
circunstâncias judi-
ciais contempladas 
no arcabouço nor-
mativo, impõe-se a 
observância da pena 
mínima prevista para 
o tipo. PRESCRI-
ÇAO PELA PENA 
CONCRETIZADA. 
EXTENSAO A CO-
-RÉU. Incidindo a 
prescrição ante a 
pena concretizada, 
cabe declará-la, es-
tendendo-se a ordem 

a co-réu em idênti-
ca situação”. (RHC 
80071, Relator (a): 
Min. MARÇO AU-
RÉLIO, Segunda 
Turma, julgado em 
13/03/2001, DJ 02-
04-2004 PP-00027 
VOL-02146-03 PP-
00679). (grifo nos-
so).

É oportuno mencionar a 

execução provisória da pena, que 

nos últimos tempos tem ocupado 

um espaço especial nas discus-

sões jurídicas, haja vista que está 

intrinsecamente ligado ao princí-

pio constitucional da presunção 

de inocência. Antes, se obser-

vava como entendimento juris-

prudencial dominante o de que a 

execução provisória da pena era 

inconstitucional, como se pode 

depreender do HC n. 84.078: 
HABEAS CORPUS. 
INCONSTITUCIO-
NALIDADE DA 
CHAMADA “EXE-
CUÇÃO ANTECI-
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PADA DA PENA”. 
ART. 5º, LVII, DA 
CONSTITUIÇÃO 
DO BRASIL. DIG-
NIDADE DA PES-
SOA HUMANA. 
ART. 1º, III, DA 
CONSTITUIÇÃO 
DO BRASIL. (...) 
A Lei de Execução 
Penal condicionou 
a execução da pena 
privativa de liber-
dade ao trânsito em 
julgado da senten-
ça condenatória. A 
Constituição do Bra-
sil de 1988 defi niu, 
em seu art. 5º, inciso 
LVII, que “ninguém 
será considerado cul-
pado até o trânsito 
em julgado de sen-
tença penal condena-
tória”. 2. Daí que os 
preceitos veiculados 
pela Lei n. 7.210/84, 
além de adequados 
à ordem constitucio-
nal vigente, sobre-
põem-se, temporal 
e materialmente, ao 
disposto no art. 637 
do CPP. 3. A prisão 

antes do trânsito em 
julgado da condena-
ção somente pode 
ser decretada a título 
cautelar. 4. A ampla 
defesa, não se a pode 
visualizar de modo 
restrito. Engloba to-
das as fases proces-
suais, inclusive as 
recursais de natureza 
extraordinária. Por 
isso a execução da 
sentença após o jul-
gamento do recurso 
de apelação signifi -
ca, também, restrição 
do direito de defesa, 
caracterizando dese-
quilíbrio entre a pre-
tensão estatal de apli-
car a pena e o direito, 
do acusado, de elidir 
essa pretensão. (...) 
Daí porque a Corte 
decidiu, por unani-
midade, sonoramen-
te, no sentido do não 
recebimento do pre-
ceito da lei estadual 
pela Constituição 
de 1.988, afi rmando 
de modo unânime 
a impossibilidade 
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de antecipação de 
qualquer efeito afe-
to à propriedade an-
teriormente ao seu 
trânsito em julgado. 
A Corte que vigoro-
samente prestigia o 
disposto no precei-
to constitucional em 
nome da garantia da 
propriedade não a 
deve negar quando 
se trate da garantia 
da liberdade, mesmo 
porque a propriedade 
tem mais a ver com 
as elites; a ameaça 
às liberdades alcança 
de modo efetivo as 
classes subalternas. 
8. Nas democracias 
mesmo os crimino-
sos são sujeitos de 
direitos. Não perdem 
essa qualidade, para 
se transformarem 
em objetos proces-
suais. São pessoas, 
inseridas entre aque-
las benefi ciadas pela 
afi rmação constitu-
cional da sua digni-
dade (art. 1º, III, da 
Constituição do Bra-

sil). É inadmissível a 
sua exclusão social, 
sem que sejam con-
sideradas, em quais-
quer circunstâncias, 
as singularidades de 
cada infração penal, 
o que somente se 
pode apurar plena-
mente quando tran-
sitada em julgado a 
condenação de cada 
qual Ordem conce-
dida. (STF - HC: 
84078 MG, Relator: 
Min. EROS GRAU, 
Data de Julgamento: 
05/02/2009, Tribu-
nal Pleno, Data de 
Publicação: DJe-035 
DIVULG 25-02-
2010 PUBLIC 26-
02-2010 EMENT 
VOL-02391-05 PP-
01048).

Entretanto, em 2016 o 

STF decidiu que era cabível a re-

lativização de tal princípio de or-

dem constitucional nos casos em 

que se aguardava o julgamento 

de recurso. É o que se pode de-
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preender do seguinte julgado: 
C O N S T I T U C I O -
NAL. HABEAS 
CORPUS. PRIN-
CÍPIO CONSTI-
TUCIONAL DA 
PRESUNÇÃO DE 
INOCÊNCIA (CF, 
ART. 5º, LVII). 
SENTENÇA PE-
NAL CONDE-
NATÓRIA CON-
FIRMADA POR 
TRIBUNAL DE 
SEGUNDO GRAU 
DE JURISDIÇÃO. 
EXECUÇÃO PRO-
VISÓRIA. POSSI-
BILIDADE. 1. A 
execução provisó-
ria de acórdão penal 
condenatório proferi-
do em grau de apela-
ção, ainda que sujei-
to a recurso especial 
ou extraordinário, 
não compromete o 
princípio constitu-
cional da presunção 
de inocência afi r-
mado pelo artigo 5º, 
inciso LVII da Cons-
tituição Federal. 2. 
Habeas corpus de-

negado. (STF - HC: 
126292 SP - SÃO 
PAULO 8620448-
89.2015.1.00.0000, 
Relator: Min. TE-
ORI ZAVASCKI, 
Data de Julgamento: 
17/02/2016, Tribunal 
Pleno, Data de Publi-
cação: DJe-100 17-
05-2016).

Não obstante esse en-

tendimento do STF no sentido 

da possibilidade da prisão em 

segunda instância apontar que 

isso não fere o princípio consti-

tucional penal da presunção de 

inocência, o presente estudo não 

acompanha tal compreensão, 

considerando que não deveria 

existir a relativização desse prin-

cípio sendo que, em sede recur-

sal, ainda pode ser revertida a 

situação do indivíduo condenado 

no juízo de origem. 

Isso pois a existência 

dos recursos no processo penal 
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brasileiro também possui res-

paldo neste princípio, posto que 

existe a possibilidade do juízo 

de primeiro grau ter praticado 

equívocos, não tendo que se falar 

na certeza de que com a senten-

ça alguém deva ser considerado 

culpado. Entender o oposto fere 

diretamente a presunção de ino-

cência elencada na Constituição. 

Desse modo, se está diante de 

uma afronta ao texto constitucio-

nal, que prevê de forma expressa 

que uma pessoa só pode ser con-

siderada culpada após o trânsito 

em julgado da sentença penal 

condenatória, ou seja, quando 

não tiver sido interposto recurso, 

ou quando estiverem esgotadas 

as vias recursais.

Aliás, isso se aproxima 

do Direito Penal do Inimigo, o 

que se parece incompatível com 

a Constituição Federal. Confor-

me Junqueira e Vanzolini (2021, 

p. 216), sobre as características 

do denominado Direito Penal do 

Inimigo:
(...) fl exibilização 
de garantias proces-
suais: os direitos e 
garantias processu-
ais inviabilizam o 
combate ao inimigo, 
e inviabilizam a ma-
nutenção da seguran-
ça da coletividade. 
Devem ser fl exibi-
lizadas ou afastadas 
garantias como a 
presunção de inocên-
cia, o duplo grau de 
jurisdição, o conhe-
cimento dos dados 
que fundamentam a 
acusação e a conde-
nação e a atribuição 
de ônus da prova à 
acusação.

A mudança de entendi-

mento à época, não obstante os 

seus méritos no sentido de con-

siderar o clamor popular diante 

de uma sensação de impunidade 

que lhes cerca, não era acertada, 

pois o texto constitucional é ex-
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presso ao demandar que haja o 

trânsito em julgado para que se 

fale na possibilidade de execução 

da pena, e isso não é por acaso, 

mas sim para preservar o princí-

pio da presunção de inocência.

Entretanto, este enten-

dimento sofreu outra alteração 

quando do julgamento da ADC 

44/DF em 2020, em que se deci-

diu ser inconstitucional o início 

do cumprimento de pena antes 

do trânsito em julgado da sen-

tença penal condenatória, sendo 

forçoso que se aplique o art. 5º, 

LVII, da Constituição:
PENA – EXECU-
ÇÃO PROVISÓRIA 
– IMPOSSIBILIDA-
DE – PRINCÍPIO 
DA NÃO CULPA-
BILIDADE. Surge 
constitucional o ar-
tigo 283 do Código 
de Processo Penal, 
a condicionar o iní-
cio do cumprimento 
da pena ao trânsito 
em julgado da sen-

tença penal conde-
natória, considerado 
o alcance da garan-
tia versada no artigo 
5º, inciso LVII, da 
Constituição Fede-
ral, no que direciona 
a apurar para, selada 
a culpa em virtude de 
título precluso na via 
da recorribilidade, 
prender, em execu-
ção da sanção, a qual 
não admite forma 
provisória.

Ainda, há que se falar 

da execução provisória de pena 

de sentença proferida no Tribu-

nal do Júri. No que diz respeito 

a isso, o Supremo Tribunal Fe-

deral mesmo com a vigência do 

art. 492, I, e, do CPP, introduzido 

pela Lei 13.964/2019, ainda não 

decidiu a matéria, que está pen-

dente de julgamento por se tra-

tar de repercussão geral no RE 

1.235.349/SP. 

Porém, até o momen-
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to se tem alguns entendimen-

tos nesse sentido da permissão 

da execução provisória da pena 

em condenações por conselho 

de sentença do tribunal do júri, 

como por exemplo o do Superior 

Tribunal de Justiça:
HABEAS CORPUS. 
DUPLO HOMICÍ-
DIO TRIPLAMEN-
TE QUALIFICADO. 
PORTE ILEGAL DE 
ARMA DE FOGO. 
SENTENÇA CON-
DENATÓRIA PRO-
LATADA EM PLE-
NÁRIO. NEGATIVA 
DO DIREITO DE 
APELAR EM LI-
BERDADE. SO-
BERANIA DOS 
V E R E D I C T O S . 
EXECUÇÃO PRO-
VISÓRIA. LEI 
13.964/2019. PRI-
SÃO PREVENTIVA. 
R E Q U E R I M E N -
TO REALIZADO 
PELO MINISTÉRIO 
PÚBLICO. FUN-
D A M E N TA Ç Ã O 
IDÔNEA. MODUS 

OPERANDI. GA-
RANTIA DA OR-
DEM PÚBLICA. 
C O N S T R A N G I -
MENTO ILEGAL 
NÃO EVIDENCIA-
DO. ORDEM DE-
NEGADA. 1. Hipó-
tese em que a defesa 
busca a concessão de 
liberdade ao paciente 
até o trânsito em jul-
gado da sentença que 
o condenou às penas 
de 82 anos de reclu-
são pela prática de 
dois homicídios tri-
plamente qualifi ca-
dos, praticados con-
tra a esposa e a fi lha 
de 8 meses de idade, 
e de 2 anos de reclu-
são por porte ilegal 
de arma de fogo. 2. 
O art. 492, I, e, do 
CPP, com a redação 
introduzida pela Lei 
13.964/2019, dispõe 
que, no caso de con-
denação, o juiz Pre-
sidente do Tribunal 
do Júri “mandará o 
acusado recolher-se 
ou recomendá-lo-á 
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à prisão em que se 
encontra, se presen-
tes os requisitos da 
prisão preventiva, 
ou, no caso de con-
denação a uma pena 
igual ou superior a 
15 (quinze) anos de 
reclusão, determina-
rá a execução provi-
sória das penas, com 
expedição do manda-
do de prisão, se for 
o caso, sem prejuízo 
do conhecimento de 
recursos que vierem 
a ser interpostos”. 3. 
Em conformidade ao 
entendimento ado-
tado pelo Supremo 
Tribunal Federal nas 
ADCs 43, 44 e 54, 
a jurisprudência do 
Superior Tribunal de 
Justiça vem se ma-
nifestando contraria-
mente à possibilidade 
de execução provisó-
ria da pena como de-
corrência automática 
da condenação pro-
ferida pelo Tribunal 
do Júri, salvo quan-
do demonstrados os 

fundamentos da pri-
são preventiva. 4. Ao 
iniciar o julgamento 
do RE 1.235.340/
SC, em repercussão 
geral, o Ministro Ro-
berto Barroso (Rela-
tor) fi xou a tese de 
que “A soberania dos 
veredictos do Tribu-
nal do Júri autoriza 
a imediata execu-
ção de condenação 
imposta pelo corpo 
de jurados, indepen-
dentemente do total 
da pena aplicada” 
(Tema 1.068), no que 
foi acompanhado 
pelo Ministro Dias 
Toff oli, segundo o 
qual a única exceção 
ao não cabimento da 
execução provisória 
é a sentença proferi-
da pelo Tribunal do 
Júri, que, de acordo 
com a Constituição, 
é soberano em suas 
decisões, como se 
fosse uma instância 
única. Na divergên-
cia do Ministro Gil-
mar Mendes, foi sus-
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penso o julgamento 
tendo pedido vista 
do Ministro Ricardo 
Lewandowski. 5. O 
Ministério Público, 
nos debates orais em 
plenário, pediu a pri-
são do acusado, em 
face da condenação 
pelo Júri superior a 
15 anos de reclusão, 
a ensejar a execução 
provisória da pena, 
nos termos do art. 
492, I, e, do CPP, e em 
razão do modus ope-
randi consistente no 
assassinato de espo-
sa e fi lha com menos 
de um ano de idade, 
enquanto dormiam, 
a evidenciar conduta 
violenta e periculo-
sidade real, para fi ns 
de garantir a ordem 
pública, nos termos 
do art. 312 do CPP. 
6. Ordem denegada. 
(STJ - HC: 647408 
CE 2021/0053509-
2, Relator: Mi-
nistro OLINDO 
MENEZES (DE-
SEMBARGADOR 

CONVOCADO DO 
TRF 1ª REGIÃO), 
Data de Julgamen-
to: 01/06/2021, T6 
- SEXTA TURMA, 
Data de Publicação: 
DJe 08/06/2021) 
(grifo nosso).

Como se pode ver, nos 

termos do art. 492, inciso I alínea 

e do código de processo penal, 

pode o juiz presidente do Tribu-

nal do Júri, nos casos em que es-

tejam presentes os requisitos da 

prisão preventiva, determinar a 

execução provisória da pena, so-

bretudo pela constitucionalidade 

da soberania dos seus veredictos. 

PRINCÍPIO DA LEGALIDA-

DE

Outro princípio consti-

tucional setorial de grande valor 

é o da legalidade, que dá amparo 

para que os indivíduos inseridos 

na sociedade tenham a seguran-
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ça jurídica no sentido de que lhes 

serão impostas somente as cir-

cunstâncias previstas em lei.

Para Sarlet, Marinoni e 

Mitidiero (2017, p. 529, 530):
A legalidade também 
representa a existên-
cia e a permanência 
da ordem jurídica 
do Estado, edifi cada 
por um corpo coeso 
de normas, organis-
mos e procedimentos 
que funcionam como 
garantias constitu-
cionais da liberda-
de dos cidadãos. No 
Estado de Direito, a 
liberdade somente é 
assegurada mediante 
uma série de garan-
tias constitucionais 
calcadas na organi-
zação política e ad-
ministrativa dos po-
deres, de acordo com 
as leis e a Constitui-
ção. A ordem jurí-
dico-constitucional, 
dessa forma, torna-se 
condição necessá-
ria da possibilidade 
de pleno exercício 

da liberdade. Por-
tanto, o direito de 
liberdade garantido 
pelo art. 5.º, caput, 
deve ser interpre-
tado em conjunto 
(sistematicamente) 
com o princípio da 
legalidade assegura-
do pelo inciso II do 
mesmo artigo, que 
contém a tradicional 
fórmula garantidora 
da liberdade: “Nin-
guém será obrigado 
a fazer ou deixar de 
fazer alguma coisa 
senão em virtude de 
lei”. O princípio da 
legalidade constitui, 
portanto, uma ga-
rantia (fundamental) 
constitucional da li-
berdade.

Assim, se pode concluir 

que a legalidade não importa 

somente em afetar a segurança 

jurídica que um Estado oferece 

aos seus cidadãos, como também 

permite que aos mesmos seja 

conferida a liberdade, atributo 
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essencial do Estado Democrático 

de Direito, e que coaduna com a 

ideia de que ninguém poderá so-

frer sanções sem a devida previ-

são legal. 

Na esfera penal, a legali-

dade importa em um preceito de 

grande valor, estando previsto no 

texto constitucional, em seu art. 

5º, XXXIX, bem como no art. 1º 

do Código Penal, senão vejamos:
Art. 5º, XXXIX – 
não há crime sem lei 
anterior que o defi na, 
nem pena sem prévia 
cominação legal.

Para Junqueira e Vanzo-

lini (2021, p. 108): 
(...) a pena deve estar 
prevista em lei estri-
ta, deve ser taxativa, 
clara, escrita e deve 
estar prevista antes 
da prática do fato. 
Assim como o cida-
dão tem o direito de 
conhecer o espaço 
de sua liberdade com 
a legalidade dos cri-

mes, também tem o 
direito de saber quais 
serão as consequ-
ências de seu ato se 
violar a lei. A sanção 
não pode ser uma 
surpresa. 

Ou seja, o princípio da 

legalidade é aplicável tanto no 

que concerne aos crimes como 

à própria pena, sob a perspecti-

va de que além da ideia de que 

o indivíduo tem o direito de ser 

acusado somente pelo que está 

previsto na lei como crime, exis-

te também a noção de que a pena 

não pode ser algo sem previsão 

legal expressa, o que, se ocor-

resse, importaria em violação ao 

princípio da legalidade.

Resta analisar se a juris-

prudência tem aplicado o devido 

princípio, a fi m de executar o que 

o texto constitucional preceitua. 

Nesse sentido, se menciona os 

seguintes julgados:
AGRAVO EM EXE-
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CUÇÃO PENAL. 
VEP. PROGRES-
SÃO DE REGIME. 
RECONHECIMEN-
TO DA NATURE-
ZA HEDIONDA DO 
DELITO DESCRI-
TO NO ARTIGO 
244 DO CÓDIGO 
PENAL MILITAR. 
COM A CONSE-
QUENTE REELA-
BORAÇÃO DO 
CÁLCULO. IM-
POSSIBILIDADE. 
ANALOGIA IN 
MALAN PARTEM 
- Recurso ministerial 
que se insurge contra 
decisão da VEP que 
concedeu ao apenado 
o benefício da pro-
gressão de regime 
do fechado para o 
semiaberto, sem le-
var em consideração 
o caráter hediondo 
do crime. Rol taxa-
tivo do artigo 2º da 
Lei 8.072/90 que se 
restringe somente 
aos crimes descritos 
no Código Penal. 
Princípio da legali-

dade penal que não 
permite a extensão 
de norma se for pre-
judicial ao acusado. 
Precedentes no STJ. 
RECURSO QUE 
ORA CONHEÇO E 
NO MÉRITO NEGO 
P R O V I M E N T O 
PARA QUE SEJA 
MANTIDA A DECI-
SÃO PROFERIDA 
PELO JUÍZO DA 
VEP. (TJ-RJ - EP: 
04569520138190000 
RJ 0050456-
95.2013.8.19.0000, 
Relator: DES. PAU-
LO SERGIO RAN-
GEL DO NAS-
CIMENTO, Data 
de Julgamento: 
18/03/2014, TER-
CEIRA CAMA-
RA CRIMINAL, 
Data de Publicação: 
25/03/2014 12:23) 
(grifo nosso).

EMBARGOS DE 
D E C L A R A Ç Ã O . 
ALEGAÇÃO DE 
OMISSÃO. CRIME 
DANO QUALIFI-
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CADO. PATRIMÔ-
NIO PÚBLICO DO 
DISTRITO FEDE-
RAL. VIOLAÇÃO 
DA CONSTITUI-
ÇÃO FEDERAL. 
INOCORRÊNCIA. 
CONSTITUCIONA-
LISMO. LIMITA-
ÇÃO DO PODER 
E GARANTIA DE 
DIREITOS. PRE-
P O N D E R Â N C I A 
DOS DIREITOS 
FUNDAMENTAIS. 
PRINCÍPIO DA 
LEGALIDADE PE-
NAL. RECURSO 
IMPROVIDO. 1. 
O Estado não é um 
fi m em si mesmo, 
mas instrumento a 
serviço da socieda-
de, cabendo ao di-
reito constitucional 
e, especifi camente, 
à Constituição nor-
mativa a limitação 
do poder do Esta-
do e a garantia dos 
direitos, sobretudo 
aqueles qualifi cados 
como fundamentais. 
2. O princípio cons-

titucional da legali-
dade penal, previsto 
no inciso XXXIX do 
artigo 5º da Consti-
tuição Federal, im-
põe que a lei penal 
criminalizadora seja 
prévia, escrita, estrita 
e certa, impedindo a 
retroatividade da lei 
penal; a criação de 
crimes e penas pelos 
costumes; o emprego 
de analogia para cria-
ção de crimes, funda-
mentar ou agravar 
penas; proibir incri-
minações vagas e 
indeterminadas. Não 
cabe a qualquer das 
partes postular a in-
clusão desse ou da-
quele fato processual 
que já consta dos au-
tos, facilmente cons-
tatável pelo simples 
manuseio das folhas 
do processo, como no 
caso em exame, mes-
mo que a pretexto de 
suprir eventual omis-
são. 3. Toda e qual-
quer norma penal 
incriminadora deve 
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ser lida e compreen-
dida a partir do prin-
cípio constitucional 
da legalidade, o que 
não seria diferen-
te com inciso III do 
parágrafo único do 
artigo 163 do Código 
Penal. Tal preceito 
incriminador pre-
vê o crime de dano 
qualifi cado quando o 
bem material lesado 
integre o patrimônio 
da União, Estado, 
Município, empre-
sa concessionária de 
serviço público ou 
sociedade de econo-
mia mista. Ora, den-
tre os sujeitos acima 
enumerados não es-
tão o Distrito Federal 
e as entidades de sua 
administração indi-
reta, de sorte que, à 
luz do direito funda-
mental da legalidade 
da lei penal, vetor 
hermenêutico neces-
sário e essencial ao 
exame da questão, tal 
dispositivo incrimi-
nador não contempla 

lesão a bens do Dis-
trito Federal, sendo 
que qualquer inter-
pretação ampliativa 
nesse sentido signifi -
caria criação de novo 
tipo penal por analo-
gia, o que importaria 
manifesta incons-
titucionalidade. 4. 
Recurso conhecido 
e improvido. TJ-DF 
20150810000409 
DF 0000040-
64.2015.8.07.0008, 
Relator: MARIA 
IVATÔNIA, Data 
de Julgamento: 
09/11/2017, 2ª TUR-
MA CRIMINAL, 
Data de Publicação: 
Publicado no DJE: 
20/11/2017. Pág.: 
305/320) (grifo nos-
so).

Dos julgados transcritos 

acima, é possível observar que a 

aplicação do princípio da legali-

dade não sofre tamanhas discus-

sões como ocorre com o princípio 

da presunção de inocência, o que 
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parece signifi car a afi rmação de 

um compromisso de que de fato 

estamos diante de um Estado De-

mocrático de Direito o qual não 

é um fi m em si mesmo, mas ins-

trumento a serviço da sociedade.

PRINCÍPIO DA RESERVA 

LEGAL

Intrínseco ao próprio 

tema da legalidade está o prin-

cípio da reserva legal, que com-

preende a noção de que o Estado 

só pode intervir na esfera de um 

particular se estiver previsto em 

lei que ele pode assim agir. Nos 

dizeres de Sarlet, Marinoni e Mi-

tidiero (2017, p. 302):
O princípio da reser-
va legal, portanto, 
corresponde a par-
ticular (e especial) 
manifestação do 
princípio da legalida-
de (como expressão 
da supremacia da lei 
em relação aos atos 

da administração pú-
blica), embora com 
este não se confunda, 
dada a maior abran-
gência do último.

A jurisprudência aponta 

uma feliz prevalência em aplicá-

-lo, como se pode observar: 
DIREITO PENAL. 
APELAÇÃO CRI-
MINAL. TRÁFICO 
ILÍCITO DE EN-
TORPECENTES. 
DOSIMETRIA DA 
PENA. CIRCUNS-
TÂNCIAS JUDI-
CIAIS FAVORÁ-
VEIS. PENA-BASE 
NO MÍNIMO LE-
GAL. PRINCÍPIO 
DA RESERVA LE-
GAL E DA TAXATI-
VIDADE. JULGA-
DOR VINCULADO 
AOS LIMITES MÍ-
NIMO E MÁXIMO 
PREVISTOS NA 
NORMA. 1. Ainda 
que todas as circuns-
tâncias judiciais do 
artigo 59 do Código 
Penal e do artigo 42 
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da Lei nº 11.343/2006 
sejam favoráveis, a 
pena-base deve ser 
fi xada no mínimo le-
gal, não podendo ser 
fi xada abaixo, pois 
tal exigência decorre 
de lei. A fi xação de 
pena-base abaixo do 
mínimo legal viola a 
taxatividade da nor-
ma e nega vigência 
aos princípios da re-
serva legal e da lega-
lidade. 2. Apelação 
criminal conhecida e 
não provida. (TJ-DF 
20180110360186 
DF 0007976-
59.2018.8.07.0001, 
Relator: WALDIR 
LEÔNCIO LO-
PES JÚNIOR, Data 
de Julgamento: 
31/10/2019, 3ª TUR-
MA CRIMINAL, 
Data de Publicação: 
Publicado no DJE : 
11/11/2019 . Pág.: 
150/156).

PENAL. TIPICIDA-
DE. Em Direito Pe-
nal tem exponencial 

relevo o princípio 
da reserva legal, do 
qual emana o princí-
pio da tipicidade, que 
preconiza ser impe-
rativo que a conduta 
reprovável se encase 
no modelo descrito 
na lei penal. (...) Ha-
beas corpus concedi-
do. (STJ - HC: 7811 
RJ 1998/0058555-9, 
Relator: Ministro 
VICENTE LEAL, 
Data de Julgamen-
to: 17/12/1998, T6 
- SEXTA TURMA, 
Data de Publicação: 
DJ 22.03.1999 p. 
253LEXSTJ vol. 121 
p. 277). 

Pelas jurisprudências 

acima analisadas, vê-se a limi-

tação dos agentes do Estado ao 

princípio da reserva legal, não 

podendo estes juízes agirem fora 

dos ditames legais sequer para 

imporem penas abaixo do míni-

mo legal, por ausência de autori-

zação legal para tal.
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PRINCÍPIO DA INDIVIDUA-

LIZAÇÃO DA PENA

Um princípio de grande 

valor é o da individualização da 

pena, que representa o princípio 

da isonomia junto ao Direito Pe-

nal, posto que afi rma a necessi-

dade de se conferir tratamento 

individual a cada réu.

Isso porque, assim como 

em outras searas do Direito, o 

princípio da isonomia se faz im-

portante para que a lei não trate 

pessoas diferentes da mesma for-

ma, o que tem lógica levando em 

consideração que a pena deve ser 

estipulada levando em considera-

ção algumas determinações, de 

modo que a sanção deve ser im-

posta levando em consideração 

a gravidade do delito, o próprio 

critério trifásico inerente ao Di-

reito Penal.

A referida base princi-

piológica se encontra em alguns 

incisos do art. 5o, da Constitui-

ção Federal, quais sejam:
Art. 5º
XLVI – a lei regulará 
a individualização da 
pena e adotará, entre 
outras, as seguintes: 
(...)
XLVIII – a pena será 
cumprida em esta-
belecimentos distin-
tos, de acordo com 
a natureza do delito, 
a idade e o sexo do 
apenado; (...)
L – às presidiárias se-
rão asseguradas con-
dições para que pos-
sam permanecer com 
seus fi lhos durante o 
período de amamen-
tação.

Como se pode obser-

var, o princípio constitucional 

da individualização da pena não 

alcança somente critérios objeti-

vos da aplicação da mesma, mas 

também os subjetivos, posto que 

as mulheres que são mães em 
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fase de amamentação possuem 

o direito de permanecerem com 

seus fi lhos. Trata-se de aplicação 

que visa garantir direitos às pes-

soas condenadas, humanizando a 

pena imposta a elas.

Entretanto, na prática 

o cumprimento desse princípio 

acaba por estar ligado tão so-

mente à ideia de que o estabele-

cimento prisional deve conferir 

as condições para que a amamen-

tação ocorra, não sendo possível 

conceder prisão domiciliar nes-

ses casos em que a instituição de 

recolhimento apresente berçá-

rio apropriado para os lactentes, 

como pode ser visto nas ementas 

abaixo elencadas:
EXECUÇÃO PE-
NAL. HABEAS 
CORPUS SUBSTI-
TUTO DE RECUR-
SO PRÓPRIO. NÃO 
CABIMENTO. PRI-
SÃO DOMICILIAR. 
REGIMES FECHA-
DOS E SEMIABER-

TO. POSSIBILI-
DADE. DIREITO À 
AMAMENTAÇÃO. 
ART. 83, § 2º, DA 
LEP. ESTABELE-
CIMENTO PRISIO-
NAL. EXISTÊN-
CIA DE LOCAL 
RESERVADO AOS 
CUIDADOS DO 
R E C É M - N A S C I -
DO. CONSTRAN-
GIMENTO ILEGAL 
NÃO VERIFICA-
DO. WRIT NÃO 
CONHECIDO. 1. 
Esta Corte e o Supre-
mo Tribunal Federal 
pacifi caram orien-
tação no sentido de 
que não cabe habeas 
corpus substitutivo 
do recurso legalmen-
te previsto para a hi-
pótese, impondo-se 
o não conhecimento 
da impetração, salvo 
quando constatada a 
existência de fl agran-
te ilegalidade no ato 
judicial impugnado. 
2. O Superior Tribu-
nal de Justiça tem de-
cidido que é possível 
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a concessão de prisão 
domiciliar ao senten-
ciado, em cumpri-
mento de pena em 
regime fechado ou 
semiaberto, quan-
do comprovada sua 
debilidade extrema 
por doença grave e 
a impossibilidade de 
recebimento do trata-
mento adequado no 
estabelecimento pri-
sional. (Precedentes.) 
3. A Lei de Execução 
Penal prevê que os 
estabelecimentos pe-
nais destinados a mu-
lheres serão dotados 
de berçário, onde as 
condenadas possam 
cuidar de seus fi lhos, 
inclusive amamentá-
-los, no mínimo, até 
6 (seis) meses de ida-
de (art. 83, § 2º). 4. O 
simples fato de a ape-
nada encontrar-se na 
condição de lactante, 
não havendo nenhu-
ma excepcionalida-
de, não autoriza a 
concessão de prisão 
domiciliar, sobretudo 

se o estabelecimento 
prisional possui local 
reservado aos cuida-
dos do recém-nas-
cido. 4. Habeas cor-
pus não conhecido. 
(STJ - HC: 365633 
SP 2016/0205246-
5, Relator: Ministro 
RIBEIRO DANTAS, 
Data de Julgamen-
to: 18/05/2017, T5 - 
QUINTA TURMA, 
Data de Publicação: 
DJe 25/05/2017).

HABEAS CORPUS. 
PRISÃO ALBER-
GUE DOMICILIAR. 
FILHO MENOR. 
DIREITO À AMA-
MENTAÇÃO. OR-
DEM DENEGADA. 
- A paciente foi con-
denada por sentença 
trânsita em julgado 
a 05 anos e 04 me-
ses de reclusão, em 
regime inicial semi-
-aberto, por infração 
ao artigo 312, c.c. o 
artigo 71, ambos do 
Código Penal. En-
contra-se foragida. 
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- Com o habeas cor-
pus não foi juntada 
prova do nascimento 
das crianças. Toda-
via, desconsiderado 
referido fato, verifi -
ca-se que, de acordo 
com o advogado, o 
nascimento ter-se-ia 
dado em 12.06.2000. 
Foi após, portanto, a 
prolação da sentença 
condenatória e quan-
do a ré estava sendo 
procurada pela Jus-
tiça. - O artigo 117 
da Lei nº 7.210/84 
apenas permite o 
cumprimento da 
pena em domicílio 
ao condenado com 
fi lho menor em regi-
me aberto. - Quanto à 
observância do artigo 
5º, inciso XLVI, da 
Constituição Federal, 
a sentença o atendeu 
quando foi proferi-
da. Relativamente à 
garantia do inciso L 
do mencionado dis-
positivo, pressupõe 
recolhimento ao es-
tabelecimento pú-

blico. Somente após 
o recolhimento, po-
der-se-á verifi car se 
está sendo respeita-
da ou não. Ademais, 
nada assegura que o 
Estado não disponha 
de locais apropria-
dos para a condena-
da amamentar suas 
fi lhas. - Denegada 
a ordem. (TRF-
3 - HC: 27069 SP 
2001.03.00.027069-
8, Relator: DESEM-
BARGADOR FE-
DERAL ANDRE 
N A B A R R E T E , 
Data de Julgamento: 
16/10/2001, QUIN-
TA TURMA).

Registre-se que na au-

sência de condições adequadas 

para que as mães detentas pos-

sam exercer o direito digno de 

amamentar seus fi lhos, ou em 

condições de saúde delicadas e 

específi cas, é imperativo a con-

cessão de eventual prisão domi-

ciliar, como meio de garantir não 
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só a dignidade de ambos, como 

também efetivar o princípio da 

individualização da pena relativo 

às mães lactantes.

PRINCÍPIO DA HUMANIZA-

ÇÃO DAS PENAS

Sabe-se a Constituição 

rege muitos preceitos das nor-

mas infralegais, se tornando um 

fi ltro para que se observe se o 

ordenamento jurídico tem esta-

do em consonância com a ordem 

constitucional vigente. Diferente 

não poderia ser, posto que se está 

diante de um Estado que deve vi-

sar a garantia dos direitos e de-

veres individuais e sociais, além 

da importância de prevalecer o 

princípio da dignidade humana, 

previsto nos fundamentos da Re-

pública Federativa do Brasil.

Quando se trata de hu-

manização das penas, primeira-

mente se parte da ideia de que a 

pena de morte é vedada no Bra-

sil, conforme aduz o art. 5º, XL-

VII, da Constituição:
Art. 5º 
XLVII - não haverá 
penas:
a) de morte, salvo em 
caso de guerra decla-
rada, nos termos do 
art. 84, XIX;
b) de caráter perpé-
tuo;
c) de trabalhos força-
dos;
d) de banimento;
e) cruéis

Isso está em concor-

dância com o que traz o art. 4 da 

Convenção Americana de Direi-

tos Humanos:
Artigo 4.  Direito à 
vida
1. Toda pessoa tem o 
direito de que se res-
peite sua vida.  Esse 
direito deve ser pro-
tegido pela lei e, em 
geral, desde o mo-
mento da concepção.  
Ninguém pode ser 
privado da vida arbi-
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trariamente.
2. Nos países que 
não houverem aboli-
do a pena de morte, 
esta só poderá ser 
imposta pelos deli-
tos mais graves, em 
cumprimento de sen-
tença fi nal de tribu-
nal competente e em 
conformidade com 
lei que estabeleça 
tal pena, promulga-
da antes de haver o 
delito sido cometido.  
Tampouco se esten-
derá sua aplicação a 
delitos aos quais não 
se aplique atualmen-
te.
3. Não se pode res-
tabelecer a pena de 
morte nos Estados 
que a hajam abolido.
4. Em nenhum caso 
pode a pena de morte 
ser aplicada por de-
litos políticos, nem 
por delitos comuns 
conexos com delitos 
políticos.
5. Não se deve im-
por a pena de mor-
te a pessoa que, no 

momento da perpe-
tração do delito, for 
menor de dezoito 
anos, ou maior de se-
tenta, nem aplicá-la a 
mulher em estado de 
gravidez.
6. Toda pessoa con-
denada à morte tem 
direito a solicitar 
anistia, indulto ou 
comutação da pena, 
os quais podem ser 
concedidos em to-
dos os casos.  Não se 
pode executar a pena 
de morte enquanto o 
pedido estiver pen-
dente de decisão ante 
a autoridade compe-
tente.

Tomando a contribuição 

de Sarlet, Marinoni e Mitidiero 

(2017, p. 454), o direito à vida 

deve ser visto de forma mais am-

pla, de modo que:
Assim como ocor-
re com a dignidade 
da pessoa humana e 
mesmo com o direito 
à saúde, sem prejuízo 
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de outros que pode-
riam ser lembrados, a 
utilização da fórmula 
de um direito à vida 
há de ser devidamen-
te compreendida, vis-
to que não se cogita 
de um direito à vida 
no sentido de um di-
reito a viver por força 
de uma prestação de 
alguém (destinatário 
– sujeito passivo – 
do direito), mas, sim, 
de não ter sua vida 
interrompida e, por-
tanto, o direito de ter 
a sua vida respeitada 
(direito de não ser 
morto), assim como 
o direito de ter a sua 
vida protegida pelo 
Estado, tratando-se 
de intervenções por 
parte de terceiros, ou 
mesmo contra o Es-
tado, como no caso 
da proibição da pena 
de morte.

Dessa maneira, a ve-

dação à pena de morte é impor-

tante para que o Estado se torne 

um amparo para o direito à vida, 

além da necessária humanização 

das penas, como um garantidor 

da dignidade da pessoa humana.

Venturosamente, a ju-

risprudência tem se assentado 

no sentido de resguardar a hu-

manidade das penas, seguindo 

o preceito constitucional, senão 

vejamos:
AGRAVO EM 
EXECUÇÃO RE-
GRESSÃO DE RE-
GIME PRISIONAL 
PRINCÍPIO DA 
HUMANIZAÇÃO 
DA PENA. COM-
PORTAMENTO DO 
RECORRENTE NA 
VIA DA RESSO-
CIALIZAÇÃO FAL-
TA GRAVE NÃO 
C O N F I G U R A D A 
DECISÃO AGRA-
VADA QUE FERE 
O PRINCÍPIO DA 
PROPORCIONA-
LIDADE RECUR-
SO PROVIDO. À 
UNANIMIDADE. I 
consoante o princí-
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pio da humanização, 
o objetivo da exe-
cução penal consis-
te na reeducação do 
condenado e na sua 
reinserção social, e 
tem como pressupos-
tos a humanização 
das prisões, o con-
tato com o mundo 
exterior, a formação 
profi ssional do ape-
nado e a colabora-
ção da comunidade 
no cumprimento das 
medidas alternativas 
à prisão, com o pro-
pósito de solução da 
marginalização. II In 
casu, denota-se do 
comportamento do 
recorrente, no curso 
da execução penal, 
inclinação à ressocia-
lização, corroborada 
pela busca na forma-
ção educacional e la-
boral, devendo, logo, 
ser recompensado, 
vez que vigora, na lei 
de execução penal, 
autêntica técnica de 
sanção premial. III 
Diante do princípio 

da proporcionalida-
de, deve ser afastada 
a abordagem estan-
que da legalidade 
aplicada na sentença 
a quo, e considerar 
como não confi gura-
da em falta grave a 
conduta imputada ao 
recorrente, de modo 
a anular a sentença 
recorrida, e determi-
nar que o agravante 
retorne ao status fá-
tico e jurídico an-
terior. IV recurso 
provido. Decisão unâ-
nime. (TJ-PA - AGV: 
12251620088140000 
BELÉM, Relator: 
BRIGIDA GON-
CALVES DOS SAN-
TOS, Data de Julga-
mento: 17/02/2009, 
1ª CÂMARA CRI-
MINAL ISOLADA, 
Data de Publicação: 
09/03/2009). (grifo 
nosso).

AGRAVO EM EXE-
CUÇÃO PENAL 
- REMIÇÃO DA 
PENA PELO ES-
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TUDO - CÁLCULO 
POR HORA-AU-
LA - ART. 126, § 1º, 
INCISO I DA LEP 
- PRINCÍPIOS DA 
HUMANIZAÇÃO 
DA PENA E LEGA-
LIDADE - RECUR-
SO PROVIDO. O 
art. 126, § 1º da Lei 
de Execução Penal, 
dispõe que a cada 
12 horas de frequ-
ência escolar deverá 
ser remido um dia 
de pena do apenado, 
entretanto não faz re-
ferência ao modo de 
contagem do cálculo, 
se em horas-aula ou 
horas-relógio, sendo 
incabível usar a ana-
logia para prejudicar 
o réu, haja vista que 
a hora-aula possui 
um tempo menor 
que a hora/relógio. 
Considerar a remição 
da pena pelo estudo 
como base em hora-
-relógio fere o direito 
do reeducando, por-
que estaria em desa-
cordo com o princí-

pio da humanização 
da pena e os precei-
tos estabelecidos no 
artigo 5º, nº 6 do Pac-
to São José da Costa 
Rica e artigo 10, nº 3 
do Pacto Internacio-
nal de Direitos Civil 
e Políticos de Nova 
Iorque, afastando a 
fi nalidade da pena, 
qual seja, reeduca-
ção e ressocialização 
do condenado. Fazer 
analogia in malan 
partem, também con-
traria o princípio da 
legalidade que veda 
o agravamento da 
reprimenda sem pre-
visão legal. Assim, 
conforme dispõe o 
art. 126, § 1º da LEP, 
a remição de cada 01 
(um) dia de pena deve 
ocorrer no quantum 
12 (doze) horas de 
frequência escolar, 
que no caso são 210 
horas/aula. CON-
TRA O PARECER 
- RECURSO PRO-
VIDO. (TJ-MS - EP: 
45770220148120008 
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MS 0004577-
02.2014.8.12.0008, 
Relator: Des. Dori-
val Moreira dos San-
tos, Data de Julga-
mento: 19/11/2014, 
3ª Câmara Criminal, 
Data de Publicação: 
26/11/2014) (grifo 
nosso).

APELAÇÃO CRI-
MINAL - HOMI-
CÍDIO SIMPLES 
- CONDENA-
ÇÃO - APELA-
ÇÃO DEFENSI-
VA - ATENUANTE 
DA CONFISSÃO 
E S P O N T Â N E A 
- PLEITO DE RE-
DUÇÃO DA PE-
NA-BASE AQUÉM 
DO MÍNIMO LE-
GAL - IMPOSSIBI-
LIDADE - SÚMU-
LA Nº 231 DO STJ 
- PRETENDIDO 
REGIME ABER-
TO/DOMICILIAR 
PARA O CUMPRI-
MENTO DA PENA 
- INVIABILIDA-
DE - REGIME SE-

MI-ABERTO ES-
CORREITAMENTE 
FIXADO - INTELI-
GÊNCIA DO ART. 
33, § 2º, B, DO CP 
- QUESTÃO AFE-
TA AO JUÍZO DAS 
EXECUÇÕES PE-
NAIS COM ÊNFA-
SE AO PRINCÍPIO 
DA HUMANIZA-
ÇÃO DAS PENAS - 
SENTENÇA MAN-
TIDA - RECURSO 
IMPROVIDO. É do 
enunciado de Súmu-
la nº 231 do Superior 
Tribunal de Justiça, 
a impossibilidade de 
redução da pena-ba-
se aquém do mínimo 
legal, quando da apli-
cação das atenuantes 
do art. 65 do Código 
Penal. Estabelecida 
a pena em patamar 
superior a 04 anos 
e inferior a 08 anos 
de reclusão, a rigor, 
o regime mais bené-
fi co para o cumpri-
mento da reprimenda 
é o semi-aberto. As 
questões pessoais e 



ISSN: 2675-7451

Vol. 04  - n 02 - ano 2023

Editora Acadêmica Periodicojs

246

o local do cumpri-
mento da pena pela 
reeducanda estão 
afeitos ao juízo das 
Execuções Penais, 
não prescindindo a 
observância ao prin-
cípio da humaniza-
ção das penas. (Ap 
89847/2009, DES. 
TEOMAR DE OLI-
VEIRA CORREIA, 
SEGUNDA CÂMA-
RA CRIMINAL, Jul-
gado em 31/03/2010, 
Publicado no 
DJE 20/04/2010) 
(TJ-MT - APL: 
98472120098110000 
89847/2009, Relator: 
DES. TEOMAR DE 
OLIVEIRA COR-
REIA, Data de Julga-
mento: 31/03/2010, 
SEGUNDA CÂMA-
RA CRIMINAL, 
Data de Publicação: 
20/04/2010) (grifo 
nosso).

Dos estudos das juris-

prudências acima elencadas, de-

preende-se que como corolário 

do princípio da humanização 

das penas, temos a busca pela 

ressocialização dos reeducandos 

submetidos a penas privativas de 

liberdades e direitos. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Diante de todo o discor-

rido, foi possível observar o pre-

ponderante valor que os preceitos 

constitucionais possuem para as 

normas infralegais, em especial 

no que concerne ao Direito Penal. 

A aplicação dos prin-

cípios constitucionais possibi-

lita, em primeiro lugar, que o 

ordenamento jurídico esteja em 

consonância com os seus dize-

res da Norma Fundamental, o 

que traduz uma possível harmo-

nia vigente. Ademais, também 

signifi ca a capacidade de tornar 

o Direito Penal mais ligado à 

doutrina dos direitos e garantias 

fundamentais apresentados na 
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Constituição vigente e promul-

gada em 05 de Outubro 1988, o 

que se faz necessário para que se 

esteja efetivamente diante de um 

verdadeiro Estado Democrático 

de Direito.

Ainda, no que diz res-

peito à aplicação dos princípios 

constitucionais pela jurisprudên-

cia, foi possível observar que, 

apesar da preponderante tendên-

cia a respeitá-los, os Tribunais 

possuem alguns entendimentos 

contrários que apontam para uma 

relativização de tais princípios 

em certos casos, o que é passível 

de críticas, levando em conside-

ração o fato de que não é razoável 

fl exibilizar princípios tão funda-

mentais sob pena de se incorrer 

na prática do direito penal do 

inimigo, o que efetivamente não 

atende aos fi ns a que se prestam 

a República Federativa do Brasil, 

enquanto Estado Democrático de 

Direito.
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